
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1122286 - GO (2026/0344992-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ANTONIO FELIPE SANTIAGO 
ADVOGADO : RAFAEL LUCCAS VIEIRA SANTANA - GO059824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  FURTO

QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. VALOR SUBTRAÍDO

SUPERIOR  A  10%  DO  SALÁRIO-MÍNIMO  VIGENTE  À  ÉPOCA

DOS  FATOS.  REPOUSO  NORTURNO,  QUALIFICADORAS

E  PARTICIPAÇÃO  DE  ADOLESCENTE.  APLICAÇÃO  DO

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Dada a maior reprovabilidade da conduta, é inaplicável o princípio da

insignificância ao furto praticado durante o repouso noturno, mediante

escalada e rompimento de obstáculo, em concurso de agentes e com a

participação  de  adolescente,  cujo  valor  subtraído,  de  R$  200,00,  é

superior a 10% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (10/8/2025

– R$ 1.518,00).

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 08 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1122286 - GO (2026/0344992-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ANTONIO FELIPE SANTIAGO
ADVOGADO : RAFAEL LUCCAS VIEIRA SANTANA - GO059824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  FURTO

QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. VALOR SUBTRAÍDO

SUPERIOR  A  10%  DO  SALÁRIO-MÍNIMO  VIGENTE  À  ÉPOCA

DOS  FATOS.  REPOUSO  NORTURNO,  QUALIFICADORAS

E  PARTICIPAÇÃO  DE  ADOLESCENTE.  APLICAÇÃO  DO

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Dada a maior reprovabilidade da conduta, é inaplicável o princípio da

insignificância ao furto praticado durante o repouso noturno, mediante

escalada e rompimento de obstáculo, em concurso de agentes e com a

participação  de  adolescente,  cujo  valor  subtraído,  de  R$  200,00,  é

superior a 10% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (10/8/2025

– R$ 1.518,00).

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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ANTONIO  FELIPE  SANTIAGO interpõe  agravo  regimental  contra

decisão  monocrática  em que  liminarmente  deneguei  a  ordem no  habeas  corpus

impetrado em seu favor.

O agravante reitera que a conduta em discussão é materialmente atípica,

o que justifica a aplicação do princípio da insignificância. 

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O paciente foi denunciado, pela prática dos crimes de furto qualificado e

de corrupção de menor,  e o Juízo de primeira instância rejeitou a denúncia por

atipicidade material da conduta.

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso em sentido estrito do

Ministério Público estadual para determinar o regular processamento do feito.

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Para que o fato seja considerado criminalmente relevante,  não basta a

mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado

pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem jurídico

tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à luz

dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam

com mais clareza no exame da punibilidade concreta – possibilidade jurídica de

incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito

integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com a

estrutura tripartite (formal) tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira

mais  aprofundada  no  julgamento  do REsp  n.  1.864.600/MG,  ocorrido  em

15/9/2020.
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Por  oportuno,  ressalto  que,  por  se  tratar  de  categorias  de  conteúdo

absoluto, a tipicidade e a ilicitude não comportam dimensionamento do grau de

ofensa ao bem jurídico tutelado, compreendido a partir da apreciação dos contornos

fáticos da conduta delitiva e dos condicionamentos sociais em que se inserem o

agente e a vítima.

Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na

jurisprudência  sobre  a  bagatela  deve  também  ser  informado  pelos  elementos

subjacentes  ao  crime,  que  se  compõem  do valor  dos  bens  subtraídos e

do comportamento social do acusado nos últimos anos.

No  caso,  extrai-se  do  acórdão  que  "As  circunstâncias  narradas  na

exordial  acusatória  revelam,  ao  menos  em  exame  preliminar,  acentuada

reprovabilidade  da  conduta,  porquanto  se  trata  de  furto  supostamente  praticado

durante o repouso noturno, mediante escalada, rompimento de obstáculo, concurso

de agentes e com participação de adolescente, elementos que, em tese, extrapolam a

noção de mínima ofensividade exigida para o reconhecimento da bagatela" (fl. 13).

Com efeito, a denúncia pela prática, em tese, de furto praticado durante o

repouso noturno,  mediante  escalada,  rompimento  de  obstáculo,  em concurso  de

agentes e com a participação de adolescente traz elementos que afastam a aplicação

do princípio da insignificância. Além disso, o valor subtraído – "aproximadamente

R$ 200,00 em espécie, 02 (dois) desodorantes da marca Nivea, 01 (um) pacote de

bolacha passatempo e 02 (duas) carteiras de cigarro da marca Rothmans" (fl. 19) – 

é superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos (10/8/2025 – R$

1.518,00), o que reforça a tipicidade material da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA
DO RELATOR. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - STJ. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. REPROVABILIDADE
DA  CONDUTA.  VALOR  SUPERIOR  A  10%  DO  SALÁRIO
MÍNIMO  VIGENTE  À  ÉPOCA.  NULIDADE  NA
DETERMINAÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DO  BEM  FURTADO
POR  SEGURANÇA  PRIVADA.  INEXISTÊNCIA.  REVISÃO
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QUE  EXIGE  ANÁLISE  DE  PROVA.  SÚMULA  N.  7/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os arts.  932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do
Código de Processo Penal - CPP e 34, XI e XX, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o Enunciado n.
568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem ao
relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com
jurisprudência  dominante  nos  Tribunais  superiores,  não
importando em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da
colegialidade, notadamente diante da possibilidade de interposição
de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no
caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.
2. O TJ manteve o afastamento do princípio da insignificância,
em razão da maior reprovabilidade da conduta, tendo em vista
o  concurso  de  agentes,  pois  praticado  juntamente  com  um
adolescente,  bem  como  em  consideração  ao  valor  dos  bens
furtados -  avaliados em R$ 149,90 (cento e  quarenta e  nove
reais  e  noventa  centavos),  valor  superior  ao  salário  mínimo
vigente à época do delito. Tal entendimento encontra amparo
na jurisprudência desta Corte, que se orienta no sentido de que
a prática de furto qualificado impede a incidência do princípio
da insignificância, dada a maior reprovabilidade da conduta. A
Jurisprudência  desta  Corte  Superior  também  orienta-se  no
sentido  de  que,  em  regra,  não  se  aplica  o  princípio  da
insignificância quando o valor do bem furtado supera o limite
de 10% do salário mínimo vigente à época do delito.
3. O TJ manteve o afastamento da alegação de ilicitude da prova,
pois,  conforme  consta  dos  autos,  foi  constatado  por  meio  do
monitoramento  das  câmeras  de  segurança  que  o  recorrente  e  a
adolescente efetuaram a subtração dos objetos e os ocultaram na
mochila que o apelante carregava. Após tal constatação, as agentes
foram abordados pelos seguranças do estabelecimento fora da loja,
e ambos foram conduzidos ao interior do estabelecimento, em uma
área  mais  reservada,  a  fim  de  apresentarem  e  restituíssem  os
objetos furtados. Nesse contexto, ficou evidenciado que não houve
procedimento de busca pessoal por segurança privada, mas apenas
a determinação de restituição dos bens,  os quais  já  se sabia ser
objeto  de  furto  ocorrido  momentos  antes  no  interior  do
estabelecimento.
3.1.  Assim,  para  se  concluir  de  modo  diverso,  acolhendo  a
alegação  defensiva  de  que  teria  havido  busca  pessoal,  seria
necessário  o  revolvimento  fático-probatório,  vedado  conforme
Súmula n.  7  do Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ.  No mesmo
sentido:
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.272.648/DF,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  5/3/2024, DJe de  8/3/2024,
grifei.)
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Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.122.286 / GO

Número Registro: 2026/0344992-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
56348138620258090010 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL LUCCAS VIEIRA SANTANA 
ADVOGADO : RAFAEL LUCCAS VIEIRA SANTANA - GO059824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : ANTONIO FELIPE SANTIAGO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -
CORRUPÇÃO OU FACILITAÇÃO DE CORRUPÇÃO DE MENOR DE DEZOITO
ANOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO FELIPE SANTIAGO 
ADVOGADO : RAFAEL LUCCAS VIEIRA SANTANA - GO059824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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